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ORDEM DOS MÉDICO DENTISTAS 
 
 

REGULAMENTO DA FORMAÇÃO CONTÍNUA DA OMD 
 

A Ordem dos Médicos Dentistas (OMD) reconhece a importância fundamental da formação 
contínua dos seus associados, definida por lei estatutária como requisito fundamental para a 
adequada intervenção de todos no Sistema de Saúde, através da aquisição de novos 
conhecimentos e a atualização dos conhecimentos adquiridos.   
 
Com a entrada em vigor dos novos estatutos da OMD, aprovados pela Lei n.º 124/2015, de 2 de 
setembro, que conforma a organização e funcionamento da Ordem ao regime estatuído pela Lei 
n.º 2/2013, de 10 de janeiro relativa ao regime jurídico de criação, organização e funcionamento 
das associações públicas profissionais, são consagrados mínimos obrigatórios de formação 
contínua que têm ser observados pelos médicos dentistas. 
 
A este propósito, que concerne aos fins e atribuições da Ordem, a Lei é clara ao enunciar no n.º 
4 do artigo 9.º que, para efeitos da alínea i) do n.º 2 do mesmo artigo, o médico dentista tem de 
realizar um mínimo de vinte e quatro horas de formação de dois em dois anos correspondentes a 
formação creditada ou reconhecida pela OMD. 
 
A formação contínua obrigatória na União Europeia está a ser regulamentada na maioria dos 
seus Estados-Membros de acordo com as orientações económicas, políticas e concorrenciais, 
defendidas para as diversas áreas profissionais. 
 
A formação contínua contribuirá, naturalmente, para a elevação dos níveis de qualidade e de 
segurança dos cuidados de saúde prestados à população, do nível de satisfação e do 
reconhecimento pelos próprios prestadores de saúde, também, na lógica da 
interdisciplinariedade das equipas de saúde.  
 
A revisão do atual regulamento vai ainda ao encontro das diretrizes do Direito da União nesta 
matéria.  
 
A Diretiva n.º 2013/55/UE do Parlamento Europeu e do Conselho de 20 de novembro de 2013 
que altera a Diretiva n.º 2005/36/CE relativa ao reconhecimento das qualificações profissionais e 
o Regulamento (UE) n.º 1024/2012 relativo à cooperação administrativa através do Sistema de 
Informação do Mercado Interno («Regulamento IMI») afirmam explicitamente que o 
desenvolvimento profissional contínuo contribui para a prática segura e eficaz dos profissionais 
que beneficiam do reconhecimento automático das suas qualificações profissionais, como é a 
situação da medicina dentária e dos médicos dentistas.  
 
Importando incentivar o reforço do desenvolvimento profissional contínuo que deverá abranger 
os desenvolvimentos técnicos, científicos, regulamentares e éticos, bem como, motivar os 
profissionais a participarem na aprendizagem ao longo da vida, por demais relevante para o 
exercício da profissão. Pretende-se, portanto, criar as condições necessárias para o adequado  
desenvolvimento profissional no âmbito da medicina dentária. 
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Por estes motivos afigura-se fundamental regulamentar, atualizando, a aplicação prática do 
regime de formação contínua dos médicos dentistas, designadamente no que respeita às 
vertentes dos mínimos de formação, de organização e de creditação das atividades de formação 
ao longo da vida.   
 
Assim, considerando o disposto no n.º 4 do artigo 9.º do Estatuto da Ordem dos Médicos 
Dentistas, e no uso das competências que a esta são atribuídas pelas alíneas z) e ii) do artigo 
59.º da referida Lei, o Conselho Diretivo da Ordem dos Médicos Dentistas aprova a seguinte 
redação do: 
 
 

Regulamento da Formação Contínua e de Creditação  
da Ordem dos Médicos Dentistas  

 
CAPÍTULO I 

Disposições gerais 
 

Artigo 1º 
Âmbito 

1. O presente regulamento contém as regras gerais aplicáveis à formação contínua dos médicos 
dentistas com inscrição em vigor na Ordem dos Médicos Dentistas, igualmente designada por 
OMD. 
 

Artigo 2º 
Objetivo 

1. A formação profissional contínua visa proporcionar aos médicos dentistas a aquisição de 
novos conhecimentos e a atualização dos conhecimentos necessários ao exercício profissional, 
envolvendo os temas técnico-científicos, éticos e deontológicos e outros julgados convenientes. 
2. Com vista à satisfação dos objetivos da formação, a OMD é livre de colaborar com outras 
entidades e instituições, nacionais ou internacionais e celebrar convénios, protocolos ou acordos, 
sem prejuízo do procedimento de acreditação previsto no capitulo V, do presente regulamento. 
 

Artigo 3º 
Natureza 

1. A frequência da formação contínua é um dever legal, estatutário, de natureza ético-
deontológica e de cariz disciplinar, aplicável a todos os médicos dentistas nos termos do 
disposto do n.º 4 do artigo 9.º do Estatuto da Ordem dos Médicos Dentistas. 
2. O não cumprimento da formação mínima obrigatória constitui infração disciplinar, sem prejuízo 
do disposto no n.º 3 do artigo 20.º do presente Regulamento. 
 

Artigo 4º 
Justos Impedimentos 

1. Considera-se justo impedimento o evento excecional e não imputável ao associado que obste 
à prática atempada do cumprimento do presente regulamento.  
2. O interessado tem de alegar o justo impedimento e oferecerá logo a respetiva prova do 
mesmo.  
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3. Será admitido ao requerente praticar os atos necessários ao cumprimento fora do prazo, se o 
Conselho Diretivo julgar verificado o impedimento e reconhecer que o interessado se apresentou 
a requerer  e a cumprir as normas aqui previstas, logo que ele cessou. 

 
 

 
CAPÍTULO II 
Organização 

 
Artigo 5º 

Centro de Formação Contínua 
1. O Centro de Formação Contínua, também designado por CFC, é composto por quinze 
membros, nomeados pelo Conselho Diretivo da OMD. 
2. A composição, funcionamento e organização do CFC regem-se pelo presente regulamento 
aprovado pelo Conselho Diretivo da OMD. 
 

Artigo 6º 
Composição e designação  

1.  O CFC é composto, por um presidente, um vice-presidente e por treze vogais. 
2. Apenas pode ser designado presidente do CFC quem seja membro do Conselho Diretivo da 
OMD.  
3. A designação para vice-presidente do CFC recai sobre um membro do CFC e a sua 
nomeação será efetuada pelos restantes membros do CFC. 
4. As votações acima previstas são realizadas por escrutínio secreto dos presentes, mediante 
deliberação aprovada por maioria simples dos votos expressos.   
 

Artigo 7º 
Atividade 

1. Ao CFC cabe desenvolver, praticar e executar todos os atos necessários ao desenvolvimento 
da formação contínua dos associados da OMD, nomeadamente: 
a) Propor ao Conselho Diretivo os princípios gerais  e os programas de formação; 
b) Organizar as ações de formação necessárias; 
d) Assegurar o correto funcionamento dos procedimentos de formação contínua; 
2. O CFC, mediante prévia aprovação do Conselho Diretivo, poderá criar de entre os seus 
membros, grupos ou comissões responsáveis por fins específicos do ambito da atividade que 
desenvolve, bem como solicitar a participação e colaboração de outros médicos dentistas para a 
realização das suas atribuições. 
 

Artigo 8º 
Funcionamento do CFC 

1. O CFC reunirá pelo menos uma vez por trimestre e sempre que convocado pelo presidente ou 
por dois dos seus vogais.  
2. O CFC poderá deliberar validamente com a presença de, pelo menos, oito dos seus membros. 
3. Na ausência do presidente exercerá as suas atribuições o vice-presidente ou, na sua falta, o 
vogal com número de cédula profissional mais baixo. 
4. Em caso de empate terá voto de qualidade o presidente ou quem o substitua em caso de 
ausência.  
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5. O presidente exercerá, no período que medeia cada reunião, as funções do CFC que não 
possam aguardar pela reunião seguinte, delas dando conhecimento aos restantes membros. 
6. De cada reunião lavrar-se-á ata, da qual constará o resumo dos assuntos tratados e as  
deliberações votadas. 
7. O CFC dispõe de secretariado próprio, meios logísticos e administrativos que sejam 
aprovados pelo Conselho Diretivo da OMD. 
 
 
 

CAPÍTULO III 
Formação 

 
Artigo 9º 

Conteúdo da formação 
As ações de formação poderão abarcar qualquer matéria considerada relevante ou de interesse 
para o exercício profissional. 

 
Artigo 10º 

Ações de formação 
1. A formação contínua desenvolve-se em ações de formação desde que acreditadas ou 
creditadas pela OMD, sejam organizadas pela OMD ou por entidades ou instituições nacionais 
ou internacionais, em conformidade com o disposto no artigo 2º do presente regulamento. 
2. Cabe ao CFC propor ao Conselho Diretivo o reconhecimento para efeitos de formação 
contínua, eventos nacionais e internacionais, considerada a qualidade técnico-científica dos 
mesmos, sempre no âmbito do descrito no ponto 2 do artigo 2º do presente regulamento, e 
desde que cumprido o regime de acreditação de atividades de formação da OMD. 
3. As ações organizadas pela OMD têm creditação automática sendo as restantes sujeitas a 
pedido obrigatório de acreditação para efeitos de creditação, sujeito a proposta do CFC 
apresentada ao Conselho Diretivo para decisão final, em conformidade com o Regulamento de 
Acreditação de Atividades de Formação da OMD.  
4. A tramitação prevista no número anterior rege-se pela lei geral do procedimento 
administrativo. 
5. Podem solicitar ao Conselho Diretivo a acreditação de atividades de formação contínua para 
efeitos do presente regulamento, quer entidades nacionais quer entidades internacionais, a fim 
de obter decisão final daquele mediante proposta prévia do CFC. 
6. O médico dentista pode solicitar ao Conselho Diretivo a creditação de evento nacional ou 
internacional, desde que cumprindo todos os requisitos previstos no capítulo V do presente 
regulamento, com as devidas adaptações.   
7. Os pedidos de acreditação de atividades de formação regem-se pelo capítulo V do presente 
regulamento.  
8. É admitido creditar eventos formativos que, por natureza, poderão constituír cursos de 
tipologias teórica, prática, teórico-prática, congressos, seminários, ou outros considerados 
relevantes e adequados, por meio de frequência presencial ou on-line. 
 

Artigo 11º 
Âmbito geográfico 
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1. A OMD desenvolverá os melhores esforços para promover ações de formação presencial por 
todo o território nacional, tendo em conta as especificidades das Regiões Autónomas,     assim 
como ações de formação on-line, procurando garantir a todos os médicos dentistas a igualdade 
e equidade no acesso à formação contínua, no respeito pelas disposições estatutárias em vigor. 
 

Artigo 12º 
Divulgação 

1. O CFC procederá à divulgação de todas as ações de formação contínua creditadas, com 
indicação dos temas, dos formadores, do custo, se houver, da inscrição, do número máximo de 
inscrições, da data, do local de realização, da duração e das unidades de crédito atribuídas, 
nomeadamente através do respetivo sítio da internet e dos meios institucionais de divulgação da 
OMD. 
2. O CFC pode implementar o suporte on-line de inscrição nas ações de formação.   
 

Artigo 13º 
Definição de unidade de crédito e período de referência 

1. O Conselho Diretivo da OMD define como sistema de unidade de crédito a valorização das 
diversas ações de formação e a sua fórmula de conversão em “Uma Hora“. 
.- A OMD delibera através do Conselho Diretivo, a revisão quer da duração do período de 
referência quer do número de unidades de crédito a cumprir por período de referência. 
3. O sistema de unidades de crédito ou os períodos de referência poderão ser alterados pelo 
Conselho Diretivo, produzindo efeitos no período de referência seguinte e sem qualquer prejuízo 
dos direitos adquiridos pelos médicos dentistas que a estes tenham direito. 
4. É considerada unidade de crédito de formação contínua a frequência ou realização de 
formação nos termos do artigo 9º do presente regulamento, contabilizada por hora, constituindo 
a formação obrigatória o mínimo de vinte e quatro horas num período de dois anos civis. 
 

Artigo 14º 
Registo individual 

1. Cada médico dentista terá acesso a um registo individual em suporte informático, de todas as 
ações de formação creditadas que tenha frequentado ou efetuado. 
2. O sistema de contabilização de unidades de crédito será definido e mantido em funcionamento 
pelo  pelo Conselho Diretivo, nele constando, pelo menos: 
a) A contabilização das unidades de crédito acumuladas no histórico profissional; 
b) A contabilização das unidades de crédito por período de referência da formação contínua; 
c) A contabilização das unidades de crédito por período de reposição da formação contínua, 
quando aplicável; 
d) A validação das unidades de crédito pelo médico dentista no respetivo sítio individual 
profissional; 
3. Em cada período de referência são contabilizadas as ações de formação frequentadas no 
decurso da duração do mesmo, não se admitindo a transferência de horas de formação de 
períodos anteriores ou subsequentes, sem prejuízo do regime de exceção previsto no artigo 19º 
4.O médico dentista deve conservar durante pelo menos cinco anos, os comprovativos das 
ações de formação frequentadas relativamente a cada período de referência.  
5.  Os comprovativos das ações de formação frequentadas organizam-se da seguinte forma:  
a) Eventos acreditados/organizados pela OMD - registo automático;  
b) Eventos acreditados não organizados pela OMD – diploma/certificado da formação; 
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c) Eventos creditados de acordo com o artigo 9º - toda a documentação prevista no capítulo V  
do presente regulamento; 
6.  A OMD organiza cada registo individual em suporte informático, até ao limite dos mínimos 
obrigatórios de formação contínua exigiveis ao médico dentista.  
 

Artigo 15º 
Formação contínua obrigatória 

1. É obrigatória a frequência mínima de formação contínua de vinte e quatro horas em dois anos 
civis, expressa em unidades de crédito definidos pelo Conselho Diretivo, conforme o 
estabelecido no artigo 9.º, n.º 4, do Estatuto da OMD, sem prejuízo da livre frequência de 
formação em número superior de horas e do disposto quanto ao período de reposição. 
2. Só as ações frequentadas no período de referência e, quando aplicável, no período de 
reposição, são contabilizadas para efeitos da formação contínua creditada. 
 

Artigo 16º 
Responsabilidade 

1. Os médicos dentistas são livres de frequentar qualquer ação de formação. 
2. É da exclusiva responsabilidade dos médicos dentistas a sua formação contínua, cabendo a 
cada um, nomeadamente, controlar e comunicar ao ao Conselho Diretivo o cumprimento dos 
mínimos obrigatórios e requerer, quando necessário, o registo das ações frequentadas no 
respetivo processo individual. 
 

Artigo 17º 
Períodos de referência 

1. A formação contínua de cada médico dentista é avaliada por períodos sucessivos de 
referência de dois anos civis, sem prejuízo do disposto no artigo 12º. 
2. O primeiro período de referência para cada médico dentista inicia-se no dia 1 de janeiro do 
ano civil seguinte à sua inscrição como médico dentista na OMD. 
3. No prazo máximo de três meses a partir do final de cada período de referência, o médico 
dentista enviará à OMD o comprovativo da formação realizada de acordo com o nº 5 do artigo 
13º do presente regulamento.  
 

Artigo 18º 
Suspensões 

1. Os períodos de suspensão voluntária da inscrição na OMD iguais ou superiores a um ano e 
inferiores a três anos suspendem os períodos de referência. 
2. Os períodos de suspensão iguais ou superiores a três anos implicam o início de um novo 
período de referência. 
 

Artigo 19º 
Informações 

1. A OMD informará por meio eletrónico, anualmente, durante o 2º trimestre, cada médico 
dentista, do registo individual atualizado e validado quanto a unidades de crédito confirmadas. 
2. Até ao mês de junho do último ano do período de referência, a OMD informará por meio 
eletrónico, cada médico dentista que não tenha ainda cumprido com a formação contínua 
obrigatória, acerca do registo individual validado indicando o número de unidades de crédito em 
falta. 



7 

 

3. As comunicações referidas nos números anteriores são meramente informativas e não afetam 
os deveres e responsabilidades dos médicos dentistas. 
4. Os médicos dentistas não podem invocar a falta das informações ou a sua eventual 
inexactidão como justificação para o não cumprimento da formação contínua obrigatória. 
 

Artigo 20º 
Período de reposição 

1. No final de cada período de referência o médico dentista que não tenha cumprido a formação 
contínua obrigatória dispõe de um período de reposição de três meses, no qual poderá 
completar as unidades de crédito em falta, solicitando a ativação deste ao CFC.  
2. A validaçao pelo pelo Conselho Diretivo de um período de reposição é excecional.  
3. O decurso do período de reposição não suspende e não interrompe cada início do período de 
referência. 
4. As unidades de crédito obtidas no período de reposição até ao limite necessário à frequência 
da formação contínua obrigatória não são contabilizadas no novo período de referência 
entretanto iniciado. 
5. O excedente de unidades de crédito sobre as vinte e quatro horas obtidas num determinado 
período de referência, não transita para o período de referência seguinte, embora se registe no 
histórico de unidades de crédito acumuladas e validadas pelo médico dentista. 
 
 

 
CAPÍTULO IV 
Penalidades 

 
Artigo 21º 

Incumprimento 
1. O não cumprimento da formação mínima obrigatória constitui infração disciplinar. 
2. O CFC por via do Conselho Diretivo comunica ao conselho deontológico e de disciplina da 
OMD o não cumprimento da formação contínua obrigatória para efeitos de ação disciplinar. 
3. O cumprimento dos mínimos de formação em falta dá lugar ao levantamento da suspensão da 
inscrição do interessado, caso tenha havido lugar à mesma no âmbito da ação disciplinar que 
resulte do incumprimento dos referidos mínimos obrigatórios.     
 
 
 

CAPITULO V 
ACREDITAÇÃO DE ATIVIDADES DE FORMAÇÃO  

 
Artigo 22º  

Competência 
1. A Ordem dos Médicos Dentistas (OMD) organizará, promoverá e acreditará atividades de 
formação, de acordo com a política por si livremente definida, no que respeita aos conteúdos 
programáticos, formas de organização, condições de funcionamento, entre outros elementos 
julgados relevantes. 
2. A acreditação técnica e científica de eventos será atribuída pela OMD, depois de ouvido o 
parecer da sua Comissão Científica.  
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3. A creditação individual dos médicos dentistas poderá ser implementada após estar a 
funcionar regularmente o programa de formação contínua e a acreditação de eventos. 

 
Artigo 23º  

Atividades passíveis de acreditação 
1. São passíveis de acreditac ̧ão os eventos teóricos e ou práticos, as ac ̧ões formativas à 
distância em ambiente eletrónico de aprendizagem, bem como iniciativas afins desde que 
tenham uma duração mínima de duas horas úteis e a duração máxima não ultrapasse os quatro 
dias no computo total da ação ou evento. 
2. O ato público de acreditação é uno e considera todas as partes integrantes de um evento não 
existindo atos de acreditação parcial. 
3. A acreditação conferida pela OMD é válida apenas para uma realização, não conferindo 
qualquer direito ou expetativa para realizações futuras ainda que de conteúdo semelhante, dado 
que o pedido de acreditação incide sempre sobre uma atividade temporalmente e espacialmente 
delimitada, sem renovação automática. 
4. As atividades referidas no nº 1 deste artigo poderão ser organizadas pela OMD, por 
sociedades científicas, pelas universidades ou instituições equivalentes ou por entidades 
privadas. 
5. Sempre que o pedido contemple a realização de atos de medicina dentária para os quais os 
formandos não se encontram ainda habilitados, não será deferido o pedido, no caso da entidade 
organizadora não apresentar o comprovativo efetivo e oficial da sua própria acreditação ou 
reconhecimento como entidade formadora. 
6. Sempre que a ação de formação integre práticas médicas, terá de ser identificado o 
responsável clínico da formação e indicado o coordenador ou responsável geral pela atividade 
que é objeto do pedido, devendo ainda juntar ao pedido o método do registo adequado da 
monitorização da formação bem como um exemplar da informação fornecida ao formando. 
 

Artigo 24º  
Requerimento para a acreditação de um evento científico 

1. A acreditação será solicitada pela entidade organizadora, através de requerimento em 
formulário elaborado pela OMD, dirigido ao Conselho Diretivo desta, com uma antecedência 
mínima de cento e vinte dias do início do evento. 
2. Do requerimento constarão os seguintes elementos: 
a) Data, local, duração do evento, e morada para correspondência; 
b) Comissão organizadora e/ou entidade responsável; 
c) Comissão Científica; 
d) Secretariado; 
e) Descrição das razões e objetivos da organização do evento; 
f) Língua oficial do evento (sempre que haja conferências em língua diferente da oficial do 
evento, deverá ser indicado se existirá tradução simultânea); 
g) Programa científico (com as áreas abrangidas, conferencistas nos termos do número 
seguinte e carga horária parcial e total); 
h) Resumo ou sumário das conferências ou das unidades formativas, conforme a designação 
adotada, com a indicação da repartição clara de competências e funções entre os vários agentes 
envolvidos no desenvolvimento da atividade; 
i)   Identificação profissional e curricular dos conferencistas nos termos do número seguinte; 
j)  Referência a demonstrações e exercícios práticos (caso existam); 
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l) Universo das pessoas a que se destina; 
m) Valor da inscrição e número máximo de inscritos; 
n) Local (infra-estrutura) onde se realizará o evento (lotação e meios técnicos - audiovisuais 
disponíveis); 
o) Patrocinadores do evento; 
p) Assinatura da entidade responsável, salvo nos casos de envio do pedido através da página 
eletrónica da OMD. 
3. Constituem informação mínima de apresentação obrigatória juntamente com o requerimento 
de acreditação, os seguintes elementos que visam a formação de juízo de valor sobre a 
idoneidade de cada formador: 
a) Identificação de cada formador, o qual deve deter as competências adequadas para cada 
uma das áreas formativas correspondentes; 
b) Apresentação dos curricula de cada formador, onde deve constar a formação técnico-
científica, pedagógica ou a experiência profissional na área relevante; 
c) Relação das horas de formação lecionadas por cada formador em cada uma das áreas 
relevantes na atividade que é objeto do pedido de acreditação; 
d) Devem ainda existir formadores em número adequado ao volume de atividade formativa; 
e) Em caso de dúvida a Comissão Cientifica poderá solicitar, em tempo útil, as informações 
adicionais que entender necessárias. 
4. Sempre que a atividade em análise seja da autoria e/ou organizada e/ou da responsabilidade 
de entidade privada, por via direta ou em sua representação, um mínimo de metade do corpo de 
formadores apresentados para efeitos de acreditação da atividade de formação, tem de verificar-
se independente sem qualquer vínculo direto à entidade autora e/ou organizadora e/ou 
responsável (conforme artigo 2º, nº 2). 
5. Os pedidos de acreditação que tenham por objeto o ensino à distância obedecem aos 
requisitos do número anterior e apenas serão aceites se adicionalmente estiverem 
acompanhados do seguinte: 
a) Currículo dos formadores na área da formação à distância, sua experiência de monitorização 
e supervisão dos formandos; 
b) Elenco da conformidade da formação aos objetivos descritos, detalhando a relação entre 
cada um; Em cada módulo ou atividade devem ser identificados os objetivos que se pretende 
que venham a ser alcançados e as competências que devem ser adquiridas, pelos formandos, 
no final da formação, bem como ser descrita a articulação entre os objetivos e entre a equipa de 
recursos humanos envolvidos, relatando a metodologia traçada pela entidade organizadora. 
Existirão obrigatoriamente critérios de avaliação dos formandos, os critérios serão identificados e 
descritos, devendo ainda existir métodos de acompanhamento dos formandos, entre os módulos 
de formação, indicados expressamente no pedido de acreditação. 
c) Descritivo do sistema de tutoria, que deve enunciar e descrever o método de receção-
resposta atempado, o retorno e de ações individuais ou de equipa; 
d) Os suportes de aprendizagem; 
e) A descrição do modelo de avaliação. 
6. Nas atividades de formação à distância por módulos aplicam-se os requisitos das atividades 
de formação à distância, com as devidas adaptações. 
7. Deverá sempre ser indicado um coordenador ou responsável geral pela atividade que é objeto 
do pedido e sempre que o curso integre práticas médicas, terá de ser identificado o responsável 
clı ́nico da formação. 
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8. A entidade deve ainda juntar ao pedido o método do registo adequado da monitorização da 
formação, e ainda a informação fornecida ao formando. 
9. Com o requerimento, a entidade requerente procederá ao pagamento dos emolumentos 
definidos pela OMD no valor de quinhentos euros, referentes às despesas de análise processual. 
10. O requerimento é de exclusiva iniciativa e autoria da entidade requerente que por ele 
assumirá total responsabilidade. O pedido de acreditação incide sempre sobre uma atividade 
temporalmente e espacialmente delimitada, sem renovação automática. 
11. Sobre a OMD não impende qualquer obrigação de correção do requerimento ou de 
solicitação de elementos em falta. 
12. O incumprimento do prazo referido, ou a falta de elementos exigidos é da exclusiva 
responsabilidade da entidade requerente, sendo motivo bastante para a imediata recusa de 
acreditação. 
13. Em caso de recusa do requerimento nos termos do disposto no número anterior, poderá a 
entidade organizadora apresentar novo pedido completo de acreditação, desde que o faça 
dentro do prazo estabelecido no artigo 24.º. 
 

Artigo 25º  
Direitos e deveres da OMD 

1. A OMD por intermédio da sua Comissão Científica avaliará o requerimento no prazo máximo 
de noventa dias, após a data de receção do pedido. 
2. A acreditação do evento será concedida pelo Conselho Diretivo da OMD, ouvida a Comissão 
Científica após análise dos elementos fornecidos no requerimento, não sendo impugnável a 
deliberação tomada pelo Órgão competente. 
3. A não acreditação de qualquer evento não confere à entidade requerente qualquer direito 
sobre a OMD, nomeadamente o de exigir qualquer reembolso ou indemnização. 
4. À OMD assiste-lhe o direito de divulgar junto dos seus membros os eventos por si 
acreditados, não existindo, porém, qualquer obrigação nesse sentido, não podendo a entidade 
organizadora exigi-lo. 
5. A avaliação dos eventos acreditados será realizada através de observadores nomeados pela 
Comissão Científica da OMD e/ou através de inquéritos próprios a preencher pelos formandos, 
utilizando para o efeito modelos definidos pela OMD. A avaliação dos eventos acreditados tem 
um suporte documental constituído por um modelo de inquérito que deve ser preenchido pelos 
formandos. 
6. A OMD nomeará dois membros responsáveis pela coordenação do processo de avaliação 
dos eventos acreditados, para cumprimento do disposto no número anterior. 
7.  OMD tem direito a indeferir um pedido de acreditação, sempre que verifique que algum ou 
alguns dos formadores identificados no objeto do pedido, tenham obtido, dois ou mais, pareceres 
negativos, bastando apenas um quando o desmérito seja notoriamente relevante na avaliação de 
eventos anteriormente acreditados ou avaliados pela OMD. 
8. Obtida avaliação negativa, nos termos do presente artigo, as entidades organizadoras objeto 
do parecer desfavorável ficam impedidas de participar em novos eventos acreditados pela OMD, 
na qualidade de organizadoras, no mínimo, pelo período de 2 anos desde a data da emissão de 
parecer negativo. 
9.  À OMD assiste o direito de requerer em geral e a toda a entidade organizadora a prova da 
evidência da relação entre a atividade objeto do pedido e a formação, qualificação ou moldes de 
inserção do médico dentista. 
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Artigo 26º  
Obrigações das entidades organizadoras de Atividades de Formação 

1. Aceitar a avaliação técnico-científica do evento realizada  pela OMD. 
2. Aceitar a distribuição e recolha de eventuais inquéritos aos participantes no evento. 
3. Aceitar a presença no secretariado de elementos da OMD para controlo da ação de 
formação.  
4. Pagar antecipadamente os serviços de expedição de correspondência da OMD, quando 
solicitados, e aprovados previamente pela OMD, nos termos do regulamento aplicável. 
5. A entidade organizadora deverá pagar o valor correspondente ao número de inscrições dos 
observadores nomeados nos termos do disposto no número quinto do artigo 4º do presente 
regulamento, dentro do prazo que lhe for comunicado por carta registada com aviso de receção. 
6. Comunicar à OMD, no máximo até trinta dias antes do evento, as alterações ao requerimento 
submetido, apresentando a respetiva justificação e desde que cumpridas as condições previstas 
no artigo 6º do presente regulamento. 
7. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a entidade organizadora não poderá alterar o 
conteúdo que foi objeto de decisão acreditação.  
8. As entidades organizadoras ficam obrigadas a divulgar que se trata de um evento Acreditado 
de Formação mediante a utilização correta do respetivo logótipo. 
9. Entende-se por utilização correta do respetivo logótipo, à qual as entidades estão obrigadas 
nos termos no número anterior, aquela que obedeça às normas obrigatórias de utilização do 
logótipo que constam de manual próprio. 
10. O manual referido no número anterior existe em suporte CD-ROM e encontra-se disponível 
na OMD para as entidades organizadoras de eventos que tenham obtido acreditação de 
atividades de formação OMD. 
11.  As entidades organizadoras ficam ainda obrigadas a fazerem constar do material de 
divulgação a utilizar para o efeito, a identificação dos membros componentes da Comissão 
Científica do evento. 
 

Artigo 27º  
Alteração superveniente das circunstâncias do evento 

1. Qualquer alteração sobre o evento acreditado não pode constituir alteração do conteúdo que 
foi objeto da decisão de acreditação, sendo responsabilidade da entidade organizadora o 
compromisso de assegurar o desenvolvimento ou a execução das atividades em conformidade 
consistente com o plano e pedido originalmente apresentados. 
2. Qualquer alteração substancial ao inicialmente apresentado consubstancia um novo pedido 
que prejudica o anterior e em consequência a decisão que sobre aquele tenha recaído, sendo 
dever da OMD revogar a acreditação anterior com efeitos retroativos à data da alteração 
relevante dos elementos do pedido inicial. 
3. Existindo material informativo, publicitário ou de propaganda, bem como outras formas de 
referência à acreditação inicialmente concedida pela OMD que tenha sofrido posterior revogação 
nos termos anteriormente descritos, os referidos conteúdos ou suportes de comunicação serão 
passíveis de criar confusão, informação errónea, inverídica ou desatualizada, pelo que a OMD 
notificará a entidade responsável para, no prazo máximo de vinte e quatro horas recolher e 
eliminar o referido material dos círculos do setor que a ele possam ter tido acesso. 
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4. Será, igualmente, afixado por edital, nos suportes institucionais de divulgação da OMD, o 
comunicado necessário e adequado à reposição da verdade dos factos, com a menção expressa 
à não acreditação pela OMD, referente ao novo evento apresentado. 
5. Os requerentes darão sempre prévio conhecimento do folheto de divulgação do curso ou 
ação à OMD, enviando ao cuidado do presidente do Conselho Diretivo um modelo ou maquete, 
em suporte material ou eletrónico, com a antecedência de cinco dias úteis dias sobre a sua 
impressão definitiva para os posteriores fins de divulgação. 

 
Artigo 28º 

Direitos de Divulgação  
1. A acreditação de uma atividade de formação contínua pela OMD dá à entidade organizadora 
o direito de divulgar esse facto nos documentos informativos relacionados com o evento, 
mediante as regras definidas pela OMD. 
 

Artigo 29º 
O requerimento de acreditação de atividades de formação da OMD, previsto no artigo 23º do 
presente regulamento, pressupõe o conhecimento e compreensão de todas as regras definidas, 
devendo ser acompanhado de declaração emitida pela entidade requerente de que as aceita 
integralmente, em todas as suas consequências. 
 
 
 

CAPÍTULO VI 
Disposições finais 

 
Artigo 30º 

Primeiro período de referência na formação contínua 
Para todos os médicos dentistas com inscrição ativa na OMD até final do ano de 2017, o 
primeiro período de referência de formação contínua inicia-se no dia ____ de ____ de ____. 
 

Artigo 31º 
Contagem de prazos 

Os prazos estabelecidos neste regulamento regem-se pelo disposto no Código do Procedimento 
Administrativo. 
 

Artigo 32º 
Notificações 

As notificações a realizar ao abrigo deste regulamento serão efetuadas por qualquer meio 
legalmente admissível, privilegiando-se os meios eletrónicos como válidos e eficazes ao abrigo 
do disposto no n.º2 do artigo 4.º e no artigo 22.º da Lei Estatutária nº 124/2015, de 2 de 
setembro.   
 

Artigo 33º 
Recursos 

Os atos praticados pelo CFC não são impugnáveis, apenas sendo passíveis de recurso 
hierárquico necessário nos termos estatutários da OMD os atos praticados pelo Conselho 
Diretivo. 
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Artigo 34º 
Interpretação e integração 

A interpretação e a integração do presente Regulamento são da competência do Conselho 
Diretivo da OMD. 
 

Artigo 35º 
Revogação  

1 – É revogado: 
a) O regulamento interno nº 5/2006, de 2 de junho. 
2 – Até revogação expressa, mantém-se em vigor o regulamento interno n.º 204/2013, publicado 
em 3 de junho, que procede à atualização de normas regulamentares que complementam o 
conjunto normativo inicial, respeitante à acreditação de eventos científicos e formativos, alterado 
pelo regulamento (extrato) n.º 524/2014, de 20 de novembro, bem como as restantes normas da 
OMD no que forem compatíveis com o regime constante do presente regulamento. 
 

Artigo 36º 

1. O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte imediato à sua publicação. 
2. A OMD implementa e adequa os meios necessários e adequados ao regime aprovado pelo 
presente regulamento, no prazo de dois anos a contar da data da sua entrada em vigor. 
 
 
Atualizado a 18 de maio de 2017 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


